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1.1. As relações de gênero como problemática sociológica 

 

A problemática do gênero irrompeu no campo acadêmico com tanta ênfase que hoje 

integra o campo teórico e empírico de vários ramos das ciências sociais (Fonseca, 1995). A 

categorização do sentido que a problemática da mulher foi assumindo nas discussões sobre 

gênero refere-se a diferentes contextos sociais e temporais. Na década de 1960, o tema passa a 

ser de análise acadêmica, considerando o papel da mulher numa perspectiva vitimizada. 

Segundo Fonseca (1995), a pesquisa consistia em tornar manifesto os mecanismos de 

dominação com o intuito de corrigir distorções e instituir uma nova igualdade entre os sexos. 

Isso acontece nos Estados Unidos, num cenário de grande mobilização social contra a 

discriminação e a violência contra a mulher, contra a guerra do Vietnã e o preconceito racial. 

Já por volta da década de 1970, surge um segundo momento em que as discussões 

sobre a mulher deslocam a ênfase de vítima para a mulher heroína, aliada à possibilidade de 

desenvolvimento social, particularmente nos países em desenvolvimento e nas regiões 

marginalizadas.  

O conceito de gênero trazido pelo feminismo diz respeito à dimensão socialmente 

construída do feminino e do masculino, que transformou o sexo, fator biológico, em gênero, 

fator social (Barbieri, 1993). “Não se nasce mulher, torna-se mulher” é a famosa frase de 

Simone de Beauvoir que sintetiza a tese feminista de que não existe destino biológico 

feminino, que a civilização transformou o sexo em gênero e que na sexualidade está a raiz da 

opressão feminina (Safiotti, 1985). 

O novo feminismo, que explodiu a partir dos anos 70 do século XX, ressaltou a 

tomada de consciência das mulheres a respeito de sua opressão e exploração. 
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Traduzido por ações movidas em favor da liberação sexual e da igualdade de direitos, 

levantou a questão da existência de outras relações de poder, além das de âmbito público e 

estatal, que cruzam as relações sociais e atuam no mundo privado e pessoal. 

Politizando o mundo privado, ampliou a noção de sujeito: não existe mais um só 

sujeito histórico transformador das relações sociais entre capital e trabalho. Todos os 

múltiplos sujeitos que a partir de sua opressão específica vivem uma relação subalterna são 

chamados a participar dessa transformação, na sua diversidade e singularidade, produzindo 

novas alternativas sociais (Safiotti, 1985). 

   Se inicialmente os estudos sobre a mulher alimentavam o “feminismo da igualdade”, 

na segunda fase se afirma sob outra perspectiva, passando a se configurar como “feminismo 

da diferença”. Ampliando a noção de política, o feminismo questionou as relações de poder, a 

organização social e a vida cotidiana. Elaborou um novo conceito de igualdade, não mais 

limitado à igualdade jurídica (dos primeiros movimentos sufragistas), mas centrado na 

abolição dos privilégios de sexo, questionando o androcentrismo social que toma o homem 

como protótipo do ser humano e universal. Contribuindo para gerar uma nova noção de 

identidade social, resgatou a prática da individualidade das mulheres como sujeitos sociais, 

modificando consciências e concepções. E, dessa forma, convidou a sociedade a aprender a se 

conjugar também ao feminino (Correa, 1993; Calió, 1992; Boff, 2000; Annas, 1993; 

Bruschini, 2001; Vandana, 1993). 

  Entendida como categoria de análise da realidade social e vista a partir dos vários 

espaços onde ela se constrói (na cidade, na família, no campo, no mercado de trabalho, nas 

instituições, na subjetividade...), a noção de gênero torna visível às relações sociais entre os 

sexos (Biuster, 1996; Kartchehvsky-Bulport, 1989). 

     O feminismo, questionando a “universalidade do masculino” socialmente dominante, 

avança reflexões sobre a questão das vivências diferenciadas dos sexos com o espaço, a partir 

da afirmação de que as relações sociais entre os homens e mulheres mediatizam a organização 

de toda formação sócio-espacial (Moraes, 1997; Tolba, 1980; Nicholson, 1993). 

A análise da categoria de gênero, não é, por assim dizer, simples. Pelo contrário, ela se 

complexifica dentro de várias vertentes de estudos que envolvem a mulher. Portanto, se 

gênero é uma construção social, como podemos tratá-lo como uma coisa? Se é condicionado 

pelo contexto político, ecológico e social em que se encontra, como podemos pressupor 

continuidades entre um lugar e outro? Além de que, é uma categoria relacional, pois para uma 

apreensão significativa de gênero é preciso que se estudem as relações mulheres - homens, 

mulheres - mulheres e homens - homens (Scott, 1986). 
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Saffioti (1992) faz uma análise da categoria gênero sob uma perspectiva dialética em 

que pontua a subjetividade do conhecimento. Ela formula que “é imprescindível que cada 

gênero conheça as responsabilidades e direitos do outro gênero”. O gênero é uma relação 

social, afirma, e assim, pressupõe uma interação e não uma oposição entre as partes do jogo. 

A partir daí, podemos considerar que o gênero é uma categoria que deixa transparecer a 

“trama das relações sociais” e nos remete a uma forma de ser no social, a uma maneira de 

viver essas relações em todos os âmbitos, a um estilo de vida culturalmente definido. É a 

postura que o ‘macho’ e a ‘fêmea’ assumem socialmente a partir de construções simbólico-

culturais tão internalizadas e institucionalizadas, como diria Durkheim, que têm uma força 

coercitiva, que passam a ser discutidas e consideradas como naturais, como se elas sempre 

existissem e se organizassem sob a mesma perspectiva.         

A definição de gênero no sentido de uma construção cultural estimulou uma ampla 

corrente de análises de ‘homens’ e ‘mulheres’ como categorias simbólicas em diferentes 

culturas. Busca-se uma explicação universalizante ‘cultural’, não biológica ao ordenamento 

binário e hierárquico das associações simbólicas do masculino e feminino. Mas a questão de 

gênero, ao nosso ver, deve combinar duas noções: construção cultural e relação social, 

abrindo um vasto campo de análises constituído numa tripla dimensão: dar conta das 

variações culturais e da historicidade das práticas sociais; articular-se com os processos de 

individuação, autonomia e construção de identidades; e abordar a construção e as práticas de 

gênero em termos de relações de poder (Scott, 1986; Barbieri, 1993; Pinto, 1992; Rago, 1996; 

Fonseca, 1996). Daí a complexidade e o desafio de se abordar sociologicamente uma 

categoria tão repleta de diferentes perspectivas e inúmeras abordagens.      

 

1.2 Gênero e papéis sociais 

 

Tradicionalmente, a mulher tem sido identificada com o espaço do privado, com a 

casa e os cuidados com a família. Já o homem, é socialmente preparado para encarar o espaço 

público, a política, as relações interpessoais, o trabalho extra-casa e o contexto social mais 

geral. O espaço público é o espaço próprio da coletividade, é identificado com a razão, a 

impessoalidade e o homem. Cabendo a este, a produção e a força. Já a mulher tem sido 

identificada com a delicadeza, a família, a vida doméstica e a casa (Corrêa, 1993).  



 4 

No entanto, esses papéis tradicionais de gênero têm sido fortemente questionados nas 

últimas décadas; em ambos os espaços rural e urbano, já que a sociedade é dinâmica e se 

organiza sob formas muito específicas dando lugar a realidades diferentes, contrastantes. 

 A partir disso, enfatizamos que a organização e distribuição do tempo de atores 

sociais estejam estruturadas em torno de atividades centrais que reforçam sua identidade e 

aumentam o status e poder dos papéis diferenciados entre os gêneros, pois cada ator social, 

em sua distribuição de tempo, procurará satisfazer prioritariamente as atividades mais 

estreitamente relacionadas com a sua própria percepção de seu papel chave (Cebotarev, 

1977). 

 Segundo Cebotarev (1977), em papéis tradicionais, identificados com certa rigidez 

com atividades específicas, como o papel complexo da mulher, que inclui o conjugal, materno 

e doméstico, a introdução de atividades novas tenderá a estender o tempo dedicado ao 

trabalho, sem deslocar algumas das atividades relacionadas com o papel chave, resultando na 

“dupla jornada de trabalho”, típica de mulheres que trabalham em todas as partes do mundo. 

 Assim, além das limitações geralmente reconhecidas (valores tradicionais, níveis 

baixo de escolaridade, restrições estruturais, etc.), que dificultam a inserção das mulheres na 

esfera pública (do trabalho, participação política, cultural, etc.), determinados papéis chaves 

exercidos pelas mulheres influenciam o conjunto de fatores que envolvem as relações entre 

gêneros, com especial enfoque para o papel sócio-cultural desenvolvido pela mulher, em suas 

diferentes articulações e percepções de tempo e espaço.  Portanto, as pesquisas feministas a 

partir da epistemologia dos estudos de gênero, não podiam admitir a “naturalização” da 

mulher, principalmente dentro das correntes teóricas reducionistas que tentam envolvê-la 

sobre particulares perspectivas, relacionando-a a concepções patriarcais com modelos 

universalizantes de fragilidade, sensibilidade, maternidade, etc. 

 Embora os estudos de gênero sejam abordados por várias correntes epistemológicas 

interdisciplinares, partimos da perspectiva teórico-sociológica de gênero proposta por Rosaldo 

(1994), que rejeita o essencialismo e universalismo nos estudos de gênero e reivindica sua 

compreensão a partir da divisão institucional das esferas doméstica e pública; por Scott 

(1986), que aborda gênero enquanto uma categoria relacional e social, constituinte das 

relações sociais, e enquanto forma de entender as relações de poder, e este não em sua 

concepção institucional de “classe” ou “estado”, mas em sua concepção micro, tal qual 

utilizada por Foucault, e também de Cebotarev (1977) em sua análise de gênero a partir dos 

papéis sociais que os homens e as mulheres desempenham na sociedade.  
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Rosaldo (1994) usou a categoria gênero para integrar e legitimar os estudos na 

academia e ampliar seu campo de investigação, referindo-se não só às mulheres, mas à 

“organização social da relação entre os sexos” (Mendes, 2002). A autora critica pesquisadores 

que buscam por origens, verdades universais e dicotomias que acabam reforçando a visão de 

que as diferenças de gênero devem ser explicadas pela fisiologia sexual; ela sugere, portanto, 

que se considere o papel dos homens e mulheres como produto das ações humanas, 

localizadas em sociedades históricas, rejeitando as convencionais suposições sexistas de que a 

dominação masculina e a sujeição feminista são universais. Para ela, a questão não é 

contrapor um sexo ao outro, mas averiguar as desigualdades de gênero a partir das esferas de 

atividade doméstica e pública. O argumento central utilizado pela autora é de que em toda 

sociedade, a assimetria sexual corresponderia a uma divisão institucional entre as esferas de 

atividade doméstica e pública, uma construída em torno da reprodução, dos laços afetivos e 

familiares, conferida geralmente às mulheres, e outra relacionada à coletividade, ordem 

jurídica e cooperação social, conferida aos homens. Nessa relação doméstico-público as 

atividades públicas são mais valorizadas que as domésticas.  

Desse modo, segundo Mendes (2002), a indicação de Rosaldo (1994) é de que gênero 

seja entendido em termos político e social, considerando-se as formas específicas de relações 

sociais e desigualdades sociais, o que significa que esta noção não deve ser concebida como 

um fato unitário, determinado em todos os lugares pelos mesmos tipos de preocupações, mas 

como um produto complexo de várias forças sociais. Antes de constatar e contrastar 

diferenças entre homens e mulheres é preciso perguntar como essas diferenças são criadas por 

relações de gênero. Assim, se deve evitar a tradição conceitual que via ‘essência’ nas 

características naturais que distinguem as mulheres dos homens, e a que declara que a 

condição atual das mulheres deriva do que ‘em essência’, as mulheres são. Homem e mulher 

são categorias sócio-culturais construídas para estabelecer significações. 

      A partir daí, destacamos a perspectiva de Strauss (1999), que elabora uma noção de 

identidade dinâmica associada ao desempenho de diferentes papéis articulados a experiências 

específicas de vivências em mundos sociais particulares. Rejeita, assim, uma visão estática de 

identidade, estabelecendo relações relevantes entre os diferentes atores e processos sociais. O 

autor se preocupa não só em estabelecer relações entre trajetórias individuais e estrutura 

social, mas, sobretudo, de situá-las dentro de uma perspectiva histórica, percebendo os 

indivíduos como sujeitos e objetos de processos mais amplos. Essa visão dinâmica de 

transformação de identidade, através do desempenho de papéis dentro de um quadro histórico 
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considera as diferenças internas das sociedades, focalizando as descontinuidades de códigos e 

linguagens. 

 A realidade social, portanto, tem o caráter de processo, através das relações dinâmicas 

entre indivíduos desempenhando papéis em permanente mudança. Para Strauss (1999), a 

‘negociação’ da vida social, com suas redes de ‘negociação’, pressupõe a possibilidade de 

conflito a partir das diferenças de posição, interesses e valores. Assim, todas as ordens sociais 

são provisórias e precárias, sendo os indivíduos inseridos no contexto de suas unidades 

constitutivas. Não há como isolar identidades individuais de coletivas, pois elas se constituem 

reciprocamente. Por outro lado, as identidades coletivas são historicamente elaboradas, 

atuando nas identidades pessoais como memória permanentemente atualizada.  

 Temos, portanto uma realidade dinâmica, em que os atores sociais estão 

constantemente reorganizando suas atividades e seus papéis, respondendo tanto a pressões 

externas quanto internas à comunidade. Estas respostas não serão homogêneas, da mesma 

forma que as pressões não atuam homogeneamente. E se esta heterogeneidade é gerada por 

uma diferenciação étnica, de classe social, de faixa etária, será também definida pela 

diversidade de gênero. Tanto as pressões sobre homens e mulheres quanto suas respostas a 

estas pressões serão marcadas pela diferença (Cunha, 1998).      

 Daí a importância de se estudar gênero como uma problemática sociológica, já que 

esta envolve questões tão complexas e tão amplas, as quais têm um desdobramento que foi e é 

(re)construído em cada contexto histórico-social específico.     
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